
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.679 - RS (2012/0110434-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASILTELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO ROQUE TURA 
ADVOGADO : DAIANA GONZALEZ ESQUICI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA) DEFINIDO NO TÍTULO EXEQUENDO. 
ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. COISA JULGADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, DO CPC.
1. A existência de critério no título exequendo para cálculo do valor 
patrimonial da ação (VPA) impede a alteração posterior com base na edição 
da Súmula n. 371/STJ, em respeito ao instituto da coisa julgada.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 28 de maio de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.679 - RS (2012/0110434-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASILTELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO ROQUE TURA 
ADVOGADO : DAIANA GONZALEZ ESQUICI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 575/582) interposto contra decisão desta 

relatoria que deu parcial provimento ao recurso especial.

A agravante, BRASIL TELECOM S.A., aduz a necessidade de observância 

do critério de apuração do diferencial acionário, nos termos da Súmula n. 371/STJ, ainda 

que as decisões exequendas sejam anteriores à edição do referido verbete.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.679 - RS (2012/0110434-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASILTELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO ROQUE TURA 
ADVOGADO : DAIANA GONZALEZ ESQUICI E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA) DEFINIDO NO TÍTULO EXEQUENDO. 
ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. COISA JULGADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, DO CPC.
1. A existência de critério no título exequendo para cálculo do valor 
patrimonial da ação (VPA) impede a alteração posterior com base na edição 
da Súmula n. 371/STJ, em respeito ao instituto da coisa julgada.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.679 - RS (2012/0110434-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASILTELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO ROQUE TURA 
ADVOGADO : DAIANA GONZALEZ ESQUICI E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 569/572):

"Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea "a", 

da CF, em oposição ao acórdão do TJRS, assim ementado ( e STJ fl. 445):

"AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU, EM 

PARTE, E NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. REDISCUSSÃO DA 

MATÉRIA.

As questões colocadas no recurso de agravo de instrumento foram 

analisadas de maneira clara e, igualmente, fundamentadas, não havendo 

qualquer retificação a ser feita. Consagra, o artigo 131 do CPC, o 

inerredável princípio do livre convencimento do juiz, que desvincula o 

julgador das razões suscitadas pelas partes, não obstante a 

obrigatoriedade de fundamentar suas decisões.

NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME".

A empresa BRASIL TELECOM S.A., nas razões do recurso especial, alega 

violação do art. 170, § 1º, da Lei n. 6.404/1976, quanto à aplicação do balancete 

mensal da data da integralização (Súmula n. 371/STJ) no cálculo do valor das 

ações relativas à dobra acionária, ao excesso de execução decorrente da 

incidência de juros sobre juros e à possibilidade de aplicação de índices negativos 

de correção monetária (deflação).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 477/496).

Decisão de admissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 556/559).

É o relatório.

Decido.

Dobra acionária.

A Segunda Seção desta Corte, a partir do julgamento do REsp n. 975.834/RS, de 

relatoria do saudoso Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA (DJ 26/11/2007), firmou 

orientação no sentido de que o contratante tem direito a receber a quantidade de 

ações correspondente ao Valor Patrimonial das Ações - VPA da data da 

integralização, considerado o balancete daquele mês. Em se tratando de ações 

decorrentes de dobra acionária, deve ser aplicado o mesmo critério, ou seja, o 

balancete mensal correspondente.  Esse foi o entendimento consagrado por 

aquele Órgão Julgador, no julgamento do REsp n. 1.037.208/RS:

"RECURSOS ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM. INOCORRÊNCIA DE COISA JULGADA E DE 

PRESCRIÇÃO. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. DEBÊNTURES. 

DOBRA ACIONÁRIA.

(...)

7. No que concerne ao valor patrimonial da ação, previsto no artigo 170, § 

1º, II, da Lei n. 6.404/76, trata-se de matéria já firmada no julgamento do 

Resp 975.834-RS, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, Rel. dos 

Embargos de Declaração o Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

estabelecendo-se que o valor patrimonial da ação é o da data em que 

efetuada sua integralização, constatado segundo o balancete mensal 

correspondente.

8. A chamada "dobra acionária" é devida, calculada segundo a 

correspondência do valor patrimonial da ação, estabelecido segundo o 

mesmo critério constante do Resp 975.834-RS, Rel. Min. HÉLIO 

QUAGLIA BARBOSA.

9. Recurso Especial do autor improvido e Recurso Especial da ré provido 

em parte".

(REsp n. 1.037.208/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 25/6/2008, DJe 20/8/2008).

Para melhor explicitar o direito à dobra acionária, colaciono parte do voto condutor 

do REsp n. 1.037.208/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 25/6/2008, DJe 20/8/2008, in verbis (grifei):

"A chamada dobra acionária, ou seja, o direito ao recebimento dos acionistas da 

CRT de idêntico número de ações da então criada Celular CRT Participações S/A, 

iniciou-se com o Protocolo de Cisão e da Assembléia Geral (Ata 115), de inteira 

responsabilidade da CRT (...)

Se o autor já teve assegurado o direito à diferença de ações da CRT, por óbvio que 

o efeito dessa complementação alcança a chamada dobra acionária, ocorrida 

posteriormente, devendo ter, por conseguinte, complementação de número de 

ações da Celular CRT Participações S/A calculado segundo o valor das ações 

originárias, nos termos, repita-se, do precedente anotado (Resp 975.834-RS, Rel. 

Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA)".

No caso concreto, o parâmetro estabelecido para o cálculo da dobra acionária está 

em consonância com o entendimento desta Corte, conforme se conclui do excerto 

do voto condutor do acórdão recorrido (e-STJ fl. 427):

"Logo, inviável a utilização dos balancetes e da realização de cálculo de forma 

diversa da estabelecida, tendo em vista a eficácia preclusiva da coisa julgada".

Art. 475-L, V, do CPC.

O acolhimento da pretensão recursal quanto à suposta violação do art. 475-L, V, 

do CPC, em decorrência da incidência de juros sobre juros nos cálculos judiciais, 

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 

recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. ART. 475-L DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 

MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
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demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em 

razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a 

incursão em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere 

à verificação do excesso de execução (art. 475-L do CPC), portanto, 

inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).

3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)".

(AgRg no AREsp n. 57.712/RS, minha Relatoria, QUARTA TURMA, 

julgado em 15/12/2011, DJe 1º/2/2012).

Índice zero nos casos de deflação.

A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.265.580/RS, pacificou o 

entendimento de que a correção monetária como instrumento de recomposição do 

valor da moeda deve levar em conta as oscilações positivas e negativas (deflação), 

sob pena de distorção da realidade econômica e de acréscimo indevido em seu 

valor real, com a ressalva de que, se no cálculo final a atualização implicar redução 

do principal, deve  prevalecer o valor nominal, conforme se infere da ementa do 

referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

QUE DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IGP-M. ÍNDICES 

DE DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, PRESERVANDO-SE O VALOR 

NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.

1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 

manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 

consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 

substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, 

manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas 

oscilações inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. 

Atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações positivas 

importaria distorcer a realidade econômica produzindo um resultado que 

não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas 

um indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 

Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 

Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, "os 

índices negativos de correção monetária (deflação) serão considerados no 

cálculo de atualização", com a ressalva de que, se, no cálculo final, "a 

atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor 

nominal".

2. Recurso especial provido".

(REsp n. 1.265.580/RS, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 21/3/2012, DJe 18/4/2012).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes da Quarta Turma:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 

TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. AÇÃO DE 

COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. IGP-M. PERÍODOS DE DEFLAÇÃO (ÍNDICE NEGATIVO). 
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APLICABILIDADE. PREVALÊNCIA, NO ENTANTO, DO VALOR 

NOMINAL, SE A ATUALIZAÇÃO IMPLICAR EM REDUÇÃO DO 

QUANTUM PRINCIPAL.  PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 

RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC.

1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Recurso 

Especial n. 1.265.580/RS, firmou o entendimento de que: "A correção 

monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do poder 

aquisitivo da moeda, não devendo representar, consequentemente, por si 

só, nem um plus nem um minus em sua substância. Corrigir o valor 

nominal da obrigação representa, portanto, manter, no tempo, o seu 

poder de compra original, alterado pelas oscilações inflacionárias 

positivas e negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando 

em conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 

econômica produzindo um resultado que não representa a simples 

manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido acréscimo no 

valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de Orientação de 

Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da Justiça Federal 

que, não havendo decisão judicial em contrário, 'os índices negativos de 

correção monetária (deflação) serão considerados no cálculo de 

atualização', com a ressalva de que, se, no cálculo final, 'a atualização 

implicar redução do principal, deve prevalecer o valor nominal'". (Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 21/03/2012, DJe 18/04/2012) 2. 

O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, devendo 

ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no REsp n. 1.315.116/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/6/2012, DJe 1º/8/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TELECOM. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULO DE ATUALIZAÇÃO DO 

MONTANTE DA EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES 

NEGATIVOS. APLICAÇÃO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO 

STJ. PROVIMENTO.

1. "A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 

manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 

consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 

substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, 

manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas 

oscilações inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. 

Atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações positivas 

importaria distorcer a realidade econômica produzindo um resultado que 

não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas 

um indevido acréscimo no valor real" (Corte Especial, REsp 

1.265.580/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 18.4.2012).

2. Agravo regimental a que se dá provimento, para prover em parte o 

recurso especial interposto por Brasil Telecom S/A e determinar que os 

índices negativos de correção monetária (deflação) sejam considerados 

no cálculo de atualização do montante da execução".

(AgRg no REsp n. 1.300.928/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2012, DJe 14/6/2012).
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Em tal circunstância, o acórdão recorrido, neste aspecto, está em dissonância 

com a orientação jurisprudencial desta Corte.

Em face do exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao recurso especial para determinar que, no cálculo da correção 

monetária, seja adotado o respectivo índice negativo concernente a período de 

deflação, com a ressalva de que, se no cálculo final a atualização implicar redução 

do principal, deverá prevalecer o valor nominal.

Publique-se e intimem-se".

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, consoante se colhe 

dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0110434-7 REsp 1.325.679 / RS

Números Origem:  1101442019  111101442019  70044752228  70044981215  70045590510  70046760831

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASILTELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EVANDRO ROQUE TURA
ADVOGADO : DAIANA GONZALEZ ESQUICI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASILTELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO ROQUE TURA
ADVOGADO : DAIANA GONZALEZ ESQUICI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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